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GoNTRATO No 038/2024

pnreÃo rternôrtco No oo6t2oz1
PROCESSO ADMINISTRATNO NO O37 12021

conrmrnçÃo DE EMPRESA PARA A
aqulstçÃo E FoRNEctMENTo DE FoRMA
PARCELADA DE ÊQUIPAMENTOS E MATERIAIS
pERMANENTE pARA A UNIDADE eÁstcl oe
snúor oo MuNtcrpro oe toÃo cosrA/pl r n
EI\4PRESA I C t L MENDES LTDA, (CNPJ

Í0.98s.ss0/0001-60), NA FoRMA ABATXO.

rurolurrraçÃo LEGAT-: LE Nô

11.1t312021.

O Município de Joao Costa - PI, através da Prefeitura Municipal com sede à Avenida 01 deJaneiro,
SN, Centro, João Costa-PI, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, doravante denominada
de CONTRATANTE e a empresa I C t L MENDES tTDÀ CNPJ 10.985.550/000Í -60, Inscrição
Estadual n" 194714810, situada na RUA COETHO DE RESENDE (ZONA SUL). 412, SAI-A

0l,CENTRO, CEP: 64.001-370, Teresina-Pl. neste ato representado pelo Sr.

M CESAR LOPES LEITE MENDÊS, CPF no 011.447.953-46, doravante denominada de
CONTRATADA, tendo em vista o disposto no Pregão Eletrônico N" 006/2024 e Processo
Administrativo No O3712021 e proposta adjudicada que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição, na parte em que com êste não conflitar, resolvem de comum
acordo, celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir reproduzidas:

CúUSULA PRIMEIRA- Do oBJETo

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A AQUX$çÃO E FORNECTMENTO DE FORMA

PARCELADA DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE PARA A UNIDADE BÁSICA OE

SAÚDE Do MUNtcIHo DE JoÃo cosTA/PL

PAúGRAFO ÚrulCO - Nos preços estão incluídas todâs âs despesas de frete, transportê, tributos,
horas extras, adicionais taxas, assim como quaisquer outras que incidirem de forma direta ou

indiretamente à necessária ao perfeito fornecimento do objeto descriminado em Termo de

Referência.

Prefeitura

loão
"o trabalh

Avenida 01 da lanêiro, Srll - Centlo, loão Costâ - Pl
!tP: 64.765-OO0 . C PJ: 01.612.580/0OO1-3O . Tel: 89. 3486-0122

€mail: preÍeituramsnidpaüoãoroslã( gmail.com
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CLAUSULA SEGUNDA_ DO PRAZO

2.I O contrato vigorará por até 31 de dezembro de 2024 a partir da data de assinatura

Cúusuu TTacEIRA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRI,A

5.1 A despesa com o objeto desta licitação correrá pela seguinte Dotação Orçamentária

oDER 02 PREFETURA MUNToPAL DÉ.ioÂo cosrA

ORGÃO 10 Secretân. Mun.dê Saúdeê Saneamênto

3. 3. 90. 39 ourRos sERVIços DE TERcaRos - pEssoA JURíDICA 1.s0o.oo.3m.ooo

3. 3. 90. 39 ourRos sER\r'Iços DE TERCERoS - pÊssoA JURIDICÂ r.500.00.999.@0

3. 3.90- 39 ourRos sER\r'Iços DE ÍERcsRos - pEssoA JURIDTCÂ Í -7oo.os.E g.mo

PoDER 02 PREFaTURÂ MUNICPAL DE ,oÃo cosTA

ORGÃO 11 Fundo Municipalde Saúde - F.M.S

3. 3. 90. 39 ourRos sERvtÇos DE TERCERoS - pÊssoA JURÍDICA 1.soo.oo.3oo.ooo

3. 3.90. 39 ouÍRos sERVtços DÊ ÍERcERos - pEssoA JURiDICA 1.600.02.999.000

3. 3.90. 39 ourRos sERvrços DE TrRcBRos - pEssoA JURÍDICA 1.@2.02.999.000

3. 3. 90. 39 ourRos sÉRvrços DE rERcERos - ptssoA JURÍDICA 1.621.02.999.000

3.3. 90. 39 ouTRos sERVIÇos DE rERcBRos - pEssoA JURIDIGA 1.631.02,999.«,0

cúusuLa qulnrA - SUBcoNTRATAÇÃo

1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulAeurNTA- PREço

1,2. O valor total da contratação é de R$ 92.182,02 (novênta e dois mil, cento ê oitênta ê dois
reais e dois centavos).

Prefeitura

loão-o trabalh

§L?iiãg-Éffi
Avenida 01 dê lanêiro, S/N - Cêntro,loão Costa Pl

CfP: 64.765"0OO . CNPJ: O1.512-58O/OOO1-30 . Tel: 89. 3486.0122
€mail: p{êrêÍturemuniripâüoaorosta@gmeil.com
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'1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguÍo e

outros necessários ao cumprimento integral do

CúUSULA SDCTA - PAGAMENTO (Art.92. V E W)

1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-sedeÍinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA SÉNMA . REAJUSTE (Art.92. V)

1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado,

1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

í.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partirdos efeitos financeiros do último reajuste.

1.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

í.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustê será(ão), obrigâtoriamênte,

o(s) definitivo(s).

1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rêajustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualqueíorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçãq o(s) que

vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entáo em vigor.

Prefeitura

loão-o trabalh

Avênida Ol dÊraneiro, S/N Centro, roão Costa Pl
c€P: 64.765-OOO . CNPJ: O1.612-580/OOO1,lO . Têr: 89. 3486,01a2
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1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cúusura onnvA - oBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XrV)

1.1 , Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos.

1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

1.1. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado.

1.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021.

í.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo,Íorma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1,7, Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

í.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõês pelo Contratado.

Avertiüa 01 dêranelro, S/N Centro, roão Costa pl
CÊP: 64.765'0OO . CNPJ: O1.512-580/OOO1,3O . Tel: 89. i486.O1Zz

€mail: prêÍêitunmunicipalioao(ostaiogmail.com
r.,.,.i irrr:.:..!; o,,",",,.,-...,-. ., Íl..*,,..,..-.,0i..,!.. .r.:.,
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1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

í,3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no

objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas.

í.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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'1.9.í.4 Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requêrimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

1,11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

paraapuração tie descumprimento de cláusulas contratuais.

1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93. §2o. da Lei no 14.133, de2O21.

1.'13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

Í,13.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

1.13,2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas ContÍatadas;

1.í3.3. promover ou aceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da Contratâda, mediante

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

1"13/.. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais dopróprio

órgão ou entidade responsável pêla contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens.

1.14, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contreto, bem como por qualquer

dano causadoa terceiros em decorrência de âto do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

Prefeitura

loão-o trabalh

1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeíro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

Avenidr 01 dê laneiÍo. S/N " Centto, roão (osta , pt
C€P: 64.765-OOO . C'{FJ: 01.612.580/0001.30 . fel: 89. 3486-O1ZZ

€mâil: prêÍêituramunicipaÜoao(ostaiôgmail.com
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CúUSUU I.IOruE. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (Art.92, )C\r', XVI E XVID

í.15, O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e

perfeita execução do objeto.

í.'16. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contÍato.

í.í6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

1.17, Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137. ID.

í.18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitaçâo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.

í.19, Reparar, corrigir, remover, reconíruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçôes resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados.

*i{âg-ssm
Avanida O1 dê lanêiro, S/N - Centro, loão (osta , pl

CÊP: 6{.765.0OO . CHPJ: O1.612.5OO/OOO1"3O . Tet: 89. 3486.O122
Email: preÍêituramunicipalioeoroste(o,gmail.com
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1.20, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentês da execução do objeto, de acordo

com o Defesa n mt ino 7 , bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos

sofridos.

1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parênte em linha

reta,colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor docontrato, nos têrmos do artioo 48. oaráo raÍo único da Lei no 14-1 33 de2021

1.22. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguínte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

DívidaAtiva da União; 3) certidões que comprovêm a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distritaldo domicilio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

1.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

asobrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias ê as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

1.24. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

tPtffi.,;^sm

rad Z

1,25. Prestartodo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

Avênida O1 de lânêiro, SrN 'CêntÍo,loão Costa - Pl
C€P: e4.765-0OO . CNPJ: O1.612,58O/OOO1.f0 . Tel: 89. 3486'0122

€meil: pretêituÍemunitipaljoeocoslaiogmãil.com
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1.26. Preíar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a

documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da UFBA e apresentando toda

documentação comprobatória solicitada.

1.27. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

deterceiros.

1.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

1.29, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhorescôndiçóes de segurança, higiene e disciplina.

í.3í. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçãode aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem pêrmitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

í.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16).

í.34. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal

docontrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas íart.'115.

paráorafoúnico).

*iffiç;,.ssnn
,

í.30. Submeter previamente, por escÍito, ao Contratante, para análise e aprovaçãq quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou

inírumento congênere.

a

Avenidâ O1 dê,laneiro, S/N - (ento,loão Costa Pl
C€P: 64.765-6íX) . Ct{P.l: O1..612.58O/OOO1-30 . Tel: 89. 3486.01a2

€mâil: paêf êituramusicipaljoaocosta(ôgma il.(om
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í.35. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

í.36. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensíonamento dos

quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no aft. 124. ll. d da Lê no 14.133. de 2021

1.37. Cumprir, além dos poíulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

asnormas de segurança do Contratante.

CúUSULA OÉCIIAE _ INFRAÇÓES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92.XM

'1.38. Cometê infraçâo administrativa, nos têrmos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato quê causê grave dano à

Administração ou ao funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

Avenida Ol dê laneiro. S/ ' Centro, loão Costa Pl
C€P: 64.765-Ofil . CNPJ: 01.612.58O/OOO1-30 . Tel: 89, 3486.0122

€mail: preteituramunlcipaUoaôrosta(dgmail.com{P{qá§-.sm

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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í.39.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de

2021);

ii) Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b, "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 1 56. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

'b', "c" e "d", quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. dâ Lêi no

14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) pordia de atraso injustificado sobre o valorda

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratória de 0,17o (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

. Avenida 01 dê Janêlro, SÍN - CentÍo, roão Costa - Pl
CaP: 6,4.7§5{ÍlO . (Npr: t1.§13.58OftO01-3O . Têl: 89. 3486"012?

€nrâil: pfêre:turâüuni(ipalioeoro§tâêgmail.rom
: llpíêre OÊ..r.,rú,à*,..ie.rde
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total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo Íixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispóe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(3) compensatória de 1"/o (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

1.40.Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156. §9o. da Lei no 14.133. de 2021)

'1.41,2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §Bo. da Lei no 14.133. de

2021\.

1.4í.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de i5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Avenidà 01 dê Janêiro, 5/N ' Cent o,loão Costã , Pl
ttP: §4.7§5{ÍX} . CNFJ: 01.612.56010001-lO . Tel: 89. 3486.01a2

gmâil: pôefÊituÍâmunicipaüoaocosla(àgmail.(om

Ítb ÍlpÉíÉi&-dn@êco*à
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1.4í.Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7o. da Lei ne 14.133. de 2021).

1-41,1, Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interêssado no prazo de'15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação íart. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

1.42, A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar
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e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í.43. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 2021):

1.44. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outras leis

de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846. de 2013. serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.45.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ãos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.,l33. de 2OZ1)

í.46. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para íins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instítuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161.

da Lei no 14.133. de 2021)

üPiffi:;"sm

a,

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

Avenida 01 dê Ianêiro, S/N - CentÍo, ,oão Costa - Pt
CÊP: 64.765'OOO . CNPI: 01.612.59O/O0O1-3O . fêl: 89. 3486.01a2

€mail: pref eíturam!nieipelioao(osta{ógmeil.com
-,,\f, ,....,n.i,,i.: ",,., Or,,Íh,.+..,..,.-... Or..-,!.,-
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1.47.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

cúusulA DÉctMA PRTMETRA- DA EXtrNÇÃO CONTRATUAL (art.92. XX)

'l '49. o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou náo as obrigaçõês de ambas as partes contraentes.

1.50. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14j33/21. bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

'1.í).í. Nesta hipótese, apl icam-se tambem os artiqos 138 e 1 39 da mesma Lei.

í.í1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.fi.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveráser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

1.51. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

í.5í.í.Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmentecumpridos;

í.5í2.Relação dos pagamentosjá eÍetuados e ainda devidos;

í.5í.3.lndenizaçôes e multas.

*iffi([Ésms

1.48.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóet não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo reíerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

deoutros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ôrgão ora contratante,

naforma da Instrucão Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022-

Avenida 01 de laneiro, SrN - CentÍo, loão Costa - pt
C€P: 64.765-00O. CIIPJ: 01.612.58010O01-3O . Tel: 89. 3486-012?

€mail: prêÍeiluramuniripalJoao(ostaíi@gmai l.(om
: i,B.i:r!,à:,r. õ : . .íê ,J. ,re!...a.!..: i l?.,,.,.i,,i,i:êj.r..rú.:, Or,.,.,,., ,.., ,i,.:irj:1!.i..i

}'3*



o
Prefeitura d

oao
trabalho continua!

í.52.A extinção do contrâto não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. l3l. caput. da Lei n.o 14.133. de 2021).

CúUSULA DÉCIN4A SEGUNDA- DOs CASOS OMISSOS íATt.92, III)

1.53. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na lei
no 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsídiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÓES

1.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cênto) do valor inicial

atualizado do contrato.

1.3. Registros que nãô caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136da Lei no 14.133. de 2O21 .

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBUcAçÃo

í.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021.bem como no

respectivo sítío oficial na Internet, em atenção ao art. 8o. §2o. da Lei n.12.527, de2011. clc art.7o,

§30. inciso V. do Dêcrêtô n. 7- de 2012.

cúusulA DÉctMA eutNTA- FoRo (art.92. §1.)

§Prffiqsm

a

1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da

Lei no 14.133. de 2021.

Avenida 01 de laneiro, SíN - Cent.o, loão Costa . Pl
CÊP: 64.765{00. CNPr: 01.612.58O1&t01-3O. Tel: 89. 3486-0122

Email: preÍeitüramunicipalioao(osta,egmaíl-com
. .!:l>.r.,."./e,...r.,.:t Ílp-i.:,:...,-.".,...i., Qc,.r":,...*...,,,p",-1,.,,"..,



o
Prefeitura

loão
t trabalho continual

í.5. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de São João do Piauí, para dirimir ostitígios que

deconerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela ionciliação, conforme art. 92. §to. da Lei no 14.133/21.

João Costa-PL 03 de maio 2024

PREFEITURA MUNIqPAL DE JOAO COSTA - PI

IVO CESAR Assiôadode rormá

LOPES LEITE diqitãIPOT IVOCÚAR

M EN DES:O t t + S.!l;o,r.lfl l'gj3a6

47 95346 08:21416 -03'oo'

ICLLMENDESLTDA
10.98s.s50/0001-60

Costa
dea
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Avênida 01 de laneiro, S/N - (entÍo, Ioão Costà - pt
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€mail: pÍeÍêituramunicipaljoeorostaêgmail.com
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